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PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2019 

PROCURADOR MUNICIPAL 

 
 
 
LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 

 
INSTRUÇÕES GERAIS 

 
I. Nesta prova, você encontrará 09 (nove) páginas numeradas sequencialmente, contendo 50 (cinquenta) questões 

objetivas correspondentes às seguintes disciplinas: PROVA 1 (Direito Ambiental, Direito do Trabalho e Direito 
Processual do Trabalho, Direito Previdenciário, Direito Urbanístico) 10 (dez) questões, PROVA 2 (Direito Civil 
/ Direito Empresarial e Direito Financeiro) 10 (dez) questões, PROVA 3 (Direito Administrativo, Direito 
Processual Civil, Direito Constitucional e Direito Tributário) 30 (trinta) questões. 

II. Verifique se seu nome e número de inscrição estão corretos no cartão de respostas. Se houver erro, notifique 
o fiscal. 

III. Verifique se o caderno de provas se refere ao cargo para o qual você se inscreveu. Caso o cargo esteja 
divergente, solicite ao fiscal de sala para que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas 
reclamações posteriores nesse sentido. 

IV. Assine e preencha o cartão de respostas nos locais indicados, com caneta azul ou preta. 
V. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. Caso observe qualquer 

erro, notifique o fiscal. 
VI. Marque o cartão de respostas cobrindo fortemente o espaço correspondente à letra a ser assinalada, 

conforme o exemplo no próprio cartão de respostas. 
VII. O sistema de leitura e processamento das folhas de resposta não registrará a resposta em que houver falta 

de nitidez na marcação e/ou marcação de mais de uma alternativa. 
VIII. O cartão de respostas não pode ser dobrado, amassado, rasurado ou manchado. Exceto sua assinatura, 

nada deve ser escrito ou registrado fora dos locais destinados às respostas. 
IX. Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o cartão de respostas e este caderno. As observações ou marcações 

registradas no caderno não serão levadas em consideração. 
X.  Você dispõe de 03 (três) horas para fazer esta prova. Reserve os 20 (vinte) minutos finais para marcar 

o cartão de respostas. 
XI. O candidato só poderá retirar-se do setor de prova 02 (duas) horas após seu início. 

XII. É terminantemente proibido o uso de telefone celular, e demais aparelhos eletrônicos. 
Boa Prova! 

 

 
 

 
GABARITO DO CANDIDATO - RASCUNHO  

NOME: ASSINATURA DO CANDIDATO: INSCRIÇÃO: 
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PROVA 1  
(Direito Ambiental, Direito do Trabalho e Direito 
Processual do Trabalho, Direito Previdenciário,  

Direito Urbanístico)  
1) No capítulo sobre o Meio Ambiente, a Constituição 

Federal determina que “Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá- lo para as 
presentes e futuras gerações”. Sobre o assunto, 
analise as afirmativas abaixo. 
I. Aquele que explorar recursos minerais fica 

obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 
de acordo com solução técnica exigida pelo órgão 
público competente, na forma da lei. 

II. As condutas e atividades consideradas lesivas 
ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados. 

III. A Floresta Amazônica brasileira, a Mata 
Atlântica, a Caatinga, o Pantanal Mato-
Grossense e o Cerrado são patrimônio 
nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da 
lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive 
quanto ao uso dos recursos naturais.   

 Assinale a alternativa correta. 
a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas  

2) O Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(SISNAMA) tem órgãos com competências 
específicas definidas pela Lei n° 6.938/1981 
que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA). Assim, acerca da estrutura 
do SISNAMA, assinale a alternativa correta. 
a) O órgão central é o Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), com a finalidade de 
assessorar, estudar e propor ao Conselho de 
Governo, diretrizes de políticas governamentais 
para o meio ambiente e os recursos naturais e 
deliberar, no âmbito de sua competência, sobre 
normas e padrões compatíveis com o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à 
sadia qualidade de vida 

b) O órgão consultivo e deliberativo é o Conselho de 
Governo, com a função de assessorar o 
Presidente da República na formulação da 
política nacional e nas diretrizes governamentais 
para o meio ambiente e os recursos ambientais 

c) O órgão seccional é a Secretaria do Meio 
Ambiente da Presidência da República, com a 
finalidade de planejar, coordenar, supervisionar 
e controlar, como órgão federal, a política 
nacional e as diretrizes governamentais fixadas 
para o meio ambiente 

d) Os órgãos executores são o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA) e o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (Instituto Chico 
Mendes), com a finalidade de executar e fazer 
executar a política e as diretrizes governamentais 
fixadas para o meio ambiente, de acordo com as 
respectivas competências 

3) A Consolidação das Leis do Trabalho trouxe 
requisitos para a caracterização da relação de 
emprego. A respeito dos requisitos da relação 
de emprego, assinale a alternativa incorreta. 
 
a) É requisito da relação de emprego a 

personalidade jurídica do empregado 
b) É requisito da relação de emprego a 

subordinação jurídica 
c) É requisito da relação de emprego a prestação 

de serviços de natureza não eventual 
d) É requisito da relação de emprego a 

onerosidade 
 
4) No que se refere à duração do trabalho e as 

mudanças da Reforma Trabalhista de 2017, 
analise as afirmativas abaixo. 

 
I. Não se considera tempo à disposição do 

empregador quando o empregado, por 
escolha própria, buscar proteção pessoal, 
em caso de insegurança nas vias públicas 
ou más condições climáticas. 

II. Não se considera tempo à disposição do 
empregador a troca de roupa ou uniforme se 
houver obrigatoriedade de realizar a troca 
na empresa. 

III. Computar-se-ão, na contagem de tempo de 
serviço, para efeito de indenização e 
estabilidade, os períodos em que o 
empregado estiver afastado do trabalho 
prestando serviço militar e por motivo de 
acidente do trabalho. 

 
 Assinale a alternativa correta. 

a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

 
5) No que se refere à audiência e à revelia no 

Direito Processual do Trabalho, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores de Verdadeiro 
(V) ou Falso (F). 

 
(  ) Na hipótese de ausência do reclamante, este 

será condenado ao pagamento das custas, 
salvo se beneficiário da justiça gratuita. 

(  ) A ausência do reclamado à audiência importa 
revelia, além de confissão quanto à matéria de 
fato. 

(  ) A ausência do reclamante à audiência importa 
o arquivamento da reclamação. 

 
 Assinale a alternativa que apresenta a 

sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V 
b) V, F, F 
c) F, V, V 
d) F, V, F  
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6) Sobre as disposições constitucionais acerca 
da seguridade social, analise as afirmativas 
abaixo. 
I. A universalidade da cobertura e do atendimento 

é um objetivo da seguridade social. 
II. O caráter democrático e descentralizado da 

administração, mediante gestão quadripartite, 
com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores, dos aposentados e do Governo 
nos órgãos colegiados é um objetivo da 
seguridade social. 

III. Nenhum benefício ou serviço da seguridade 
social poderá ser criado, majorado ou estendido 
sem a correspondente fonte de custeio total. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

 
7) No que se refere ao regime próprio de 

previdência dos servidores públicos, assinale 
a alternativa correta. 
a) Os requisitos de idade e de tempo de 

contribuição serão reduzidos em cinco anos 
para o professor que comprove exclusivamente 
tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação superior 

b) É possível a forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício caso seja definida em lei 

c) Os proventos de aposentadoria e as pensões, 
por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração do respectivo servidor, 
no cargo efetivo em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para 
a concessão da pensão 

d) Ao servidor ocupante, exclusivamente, de 
cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração bem como de outro 
cargo temporário ou de emprego público, 
aplica-se o regime próprio de previdência social 

 
8) A respeito das disposições constitucionais 

acerca da previdência social, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores de Verdadeiro 
(V) ou Falso (F). 
(  ) É possível a filiação ao regime geral de 

previdência social, na qualidade de segurado 
facultativo, de pessoa participante de regime 
próprio de previdência. 

(  ) A previdência social será organizada sob a 
forma de regime geral, de caráter contributivo e 
de filiação obrigatória, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

(  ) Nenhum benefício que substitua o salário de 
contribuição ou o rendimento do trabalho do 
segurado terá valor mensal inferior ao salário 
mínimo.   

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V 
b) V, F, F 
c) F, V, V 
d) F, V, F 

9) A política de desenvolvimento urbano, 
executada pelo Poder Público municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem 
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e garantir o bem- 
estar de seus habitantes. Sobre o assunto, 
assinale a alternativa incorreta. 
 
a) As desapropriações de imóveis urbanos serão 

feitas com prévia e justa indenização em 
dinheiro 

b) O plano diretor, aprovado pela Câmara 
Municipal, obrigatório para cidades com mais 
de vinte mil habitantes, é o instrumento básico 
da política de desenvolvimento e de expansão 
urbana 

c) A propriedade urbana cumpre sua função 
social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade 
expressas em decreto regulamentar 

d) O título de domínio e a concessão de uso serão 
conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil 

 
10) O Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) traz os 

instrumentos da política urbana. Sobre o 
assunto, assinale a alternativa correta. 
 
a) Dentre os institutos tributários e financeiros 

estão as diretrizes orçamentárias e orçamento 
anual 

b) Dentre os instrumentos de planejamento 
municipal está o zoneamento ambiental 

c) Dentre os institutos jurídicos e políticos estão 
os incentivos e benefícios fiscais e financeiros 

d) Dentre os instrumentos de planejamento 
municipal está a regularização fundiária 

 
PROVA 2 

(Direito Civil / Direito Empresarial  
e Direito Financeiro) 

 
11) Acerca das disposições sobre recuperação 

judicial e falência da Lei n° 11.101/2005, 
assinale a alternativa incorreta. 
 
a) A Lei n° 11.101/2005 não se aplica às 

empresas públicas e sociedades de economia 
mista 

b) A distribuição do pedido de falência ou de 
recuperação judicial previne a jurisdição para 
qualquer outro pedido de recuperação judicial 
ou de falência, relativo ao mesmo devedor 

c) Para que seja aprovado o plano de 
recuperação judicial pode ser exigido do 
devedor obrigações a título gratuito 

d) É competente para homologar o plano de 
recuperação extrajudicial, deferir a 
recuperação judicial ou decretar a falência o 
juízo do local do principal estabelecimento do 
devedor ou da filial de empresa que tenha sede 
fora do Brasil 
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12) Considera-se condição a cláusula que, 
derivando exclusivamente da vontade das 
partes, subordina o efeito do negócio jurídico a 
evento futuro e incerto. Sobre as condições 
que invalidam o negócio jurídico, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Invalidam o negócio jurídico as condições 

resolutivas de não fazer coisa impossível 
b) Invalidam o negócio jurídico as condições física ou 

juridicamente impossíveis, quando suspensivas 
c) Invalidam o negócio jurídico as condições 

ilícitas, ou de fazer coisa ilícita 
d) Invalidam o negócio jurídico as condições 

incompreensíveis ou contraditórias 
 
13) Sobre as disposições do Código Civil acerca 

da propriedade, analise as afirmativas abaixo e 
dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) A propriedade do solo abrange a do espaço aéreo, 

subsolo, jazidas, minas, potenciais de energia 
hidráulica, os monumentos arqueológicos e outros 
bens referidos por leis especiais. 

(  ) O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e 
dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder 
de quem quer que injustamente a possua ou 
detenha. 

(  ) A propriedade presume-se plena e exclusiva, 
até prova em contrário. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V 
b) V, V, F 
c) F, F, V 
d) F, V, V 

 
14) Sobre o parcelamento do solo urbano e as 

disposições da Lei n° 6.766/1979, assinale a 
alternativa correta. 
a) Não será permitido o parcelamento do solo em 

terrenos com declividade igual ou superior a 
20% (vinte por cento) 

b) Os lotes terão área mínima de 100m² (cem 
quadrados) e frente mínima de 5 (cinco) metros 

c) As vias de loteamento deverão articular-se com 
as vias adjacentes oficiais, existentes ou 
projetadas, e harmonizar-se com a topografia 
local 

d) Ao longo das águas correntes e dormentes e 
das faixas de domínio público das rodovias e 
ferrovias, será obrigatória a reserva de uma 
faixa não-edificável de 50 (cinquenta) metros 
de cada lado, salvo maiores exigências da 
legislação específica 

15) Sobre a teoria da empresa, os requisitos para 
ser empresário e os conceitos do Código Civil, 
analise as afirmativas abaixo. 

 
I. Considera-se empresário quem exerce 

profissionalmente atividade econômica 
organizada para a produção ou a circulação 
de bens ou de serviços. 

II. O incapaz não pode ser empresário e nem 
poderá continuar a empresa antes exercida 
por ele enquanto capaz, por seus pais ou 
pelo autor de herança, caso esteja 
representado ou assistido. 

III. Podem exercer a atividade de empresário 
os que estiverem em pleno gozo da 
capacidade civil e não forem legalmente 
impedidos. 

 
 Assinale a alternativa correta. 

a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

 
16) Acerca das leis orçamentárias, do orçamento 

público e as disposições constitucionais sobre 
o assunto, analise as afirmativas abaixo. 

 
I. A lei que instituir as diretrizes orçamentárias 

estabelecerá, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as 
despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada. 

II. O projeto de lei orçamentária será 
acompanhado de demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e 
despesas, decorrente de isenções, anistias, 
remissões, subsídios e benefícios de 
natureza financeira, tributária e creditícia. 

III. O Poder Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, 
relatório resumido da execução 
orçamentária. 

 
 Assinale a alternativa correta. 

a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 
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17) A Lei Orçamentária Anual (LOA) deverá 
compreender três tipos de orçamento. No que 
diz respeito ao conteúdo da LOA, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores de Verdadeiro 
(V) ou Falso (F). 

 
(  ) A LOA compreenderá o orçamento fiscal 

referente aos Poderes da União, seus fundos, 
órgãos e entidades da administração direta e 
indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público. 

 
(  ) A LOA compreenderá o orçamento de 

investimento das empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto. 

 
(  ) A LOA compreenderá o orçamento da saúde, 

abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta ou indireta, 
bem como os fundos e fundações instituídos e 
mantidos pelo Poder Público. 

 
 Assinale a alternativa que apresenta a 

sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V 
b) V, V, F 
c) F, F, V 
d) F, V, F 

 
18) Uma das principais divisões das despesas 

públicas é a encontrada pela Lei n° 4.320/1964, 
em que as divide em despesas correntes e 
despesas de capital. A respeito da divisão das 
despesas públicas e os conceitos legais, 
assinale a alternativa correta. 
 
a) Classificam-se como transferências correntes 

as dotações para manutenção de serviços 
anteriormente criados, inclusive as destinadas 
a atender a obras de conservação e adaptação 
de bens imóveis 

 
b) As despesas de capital subdividem-se em 

despesas de custeio, inversões financeiras e 
transferências de capital 

 
c) As dotações destinadas à aquisição de imóveis 

ou de bens de capital já em utilização 
classificam-se como inversões financeiras 

 
d) Os conceitos de transferências correntes e 

transferências de capital são coincidentes 

19) No que diz respeito às receitas públicas e as 
definições da Lei n° 4.320/1964 e da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar  
n° 101/2000), assinale a alternativa incorreta. 

 
a) Tributo é a receita derivada instituída pelas 

entidades de direito publico, compreendendo 
os impostos, as taxas e contribuições nos 
termos da constituição e das leis vigentes em 
matéria financeira, destinado-se o seu produto 
ao custeio de atividades gerais ou especificas 
exercidas por essas entidades 

b) A Renúncia de Receita compreende anistia, 
remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, 
alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios 
que correspondam a tratamento diferenciado 

c) São Receitas Correntes as receitas tributária, 
de contribuições, patrimonial, agropecuária, 
industrial, de serviços e outras e, ainda, as 
provenientes de recursos financeiros recebidos 
de outras pessoas de direito público ou privado, 
quando destinadas a atender despesas 
classificáveis em Despesas Correntes 

d) O superávit do Orçamento Corrente resultante 
do balanceamento dos totais das receitas e 
despesas correntes sempre constituirá item de 
receita orçamentária     

 
20) A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar n° 101/2000) traz algumas 
definições básicas sobre a dívida e o 
endividamento público. No que diz respeito a 
essas definições, analise as afirmativas 
abaixo. 

 
I. A dívida pública mobiliária é aquela 

representada por títulos emitidos pela 
União, inclusive os do Banco Central do 
Brasil, Estados e Municípios. 

II. Operação de crédito é o compromisso de 
adimplência de obrigação financeira ou 
contratual assumida por ente da Federação 
ou entidade a ele vinculada. 

III. Refinanciamento da dívida mobiliária é a 
emissão de títulos para pagamento do 
principal acrescido da atualização 
monetária. 

 
 Assinale a alternativa correta. 

a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 
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PROVA 3 
(Direito Administrativo, Direito Processual Civil, 

Direito Constitucional e Direito Tributário) 
 
21) Dispõe o Código Civil que “São públicos os 

bens do domínio nacional pertencentes às 
pessoas jurídicas de direito público interno; 
todos os outros são particulares, seja qual for 
a pessoa a que pertencerem”. A respeito dos 
bens públicos, analise as afirmativas abaixo. 
I. Os bens públicos de uso comum do povo e 

os de uso especial são inalienáveis, 
enquanto conservarem a sua qualificação, 
na forma que a lei determinar. 

II. Os bens públicos não estão sujeitos a 
usucapião. 

III. O uso comum de bens públicos deve ser 
gratuito. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

 
22) A Responsabilidade Civil do Estado tem suas 

principais diretrizes estabelecidas pela 
Constituição Federal. Sobre o assunto, 
assinale a alternativa correta. 
a) Pessoas jurídicas de direito privado não podem 

responder objetivamente pelos danos que 
causarem a terceiros 

b) Não há hipótese de responsabilidade do 
Estado por erro judiciário 

c) O ordenamento pátrio adota a teoria da culpa 
administrativa para a Responsabilidade Civil do 
Estado 

d) É assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa 

 
23) Acerca das intervenções do Estado na 

propriedade privada, analise as afirmativas 
abaixo e dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso 
(F). 
(  ) O tombamento é forma de intervenção do 

Estado na propriedade privada, que tem por 
objetivo a proteção do patrimônio histórico e 
artístico nacional. 

(  ) O tombamento incide apenas sobre bens 
imóveis. 

(  ) O tombamento somente poderá acarretar 
consequências ao proprietário do bem tombado 
e não a terceiros. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V 
b) V, V, F 
c) F, F, V 
d) F, V, F 

24) Os consórcios públicos têm as normas gerais 
estabelecidas pela Lei n° 11.107/2005. Sobre o 
assunto, assinale a alternativa incorreta. 
a) O consórcio público constituirá associação 

pública ou pessoa jurídica de direito privado 
b) O consórcio público será constituído por 

contrato cuja celebração dependerá da prévia 
subscrição de protocolo de intenções 

c) O consórcio público com personalidade jurídica 
de direito público integra a administração direta 
de todos os entes da Federação consorciados 

d) Os entes consorciados somente entregarão 
recursos ao consórcio público mediante 
contrato de rateio 

 
25) Recentemente foi publicada a Lei n° 13.848 de 

25 de junho de 2019 que dispõe sobre a gestão, 
a organização, o processo decisório e o 
controle social das agências reguladoras. 
Sobre o assunto, analise as afirmativas abaixo. 
I. A agência reguladora deverá observar, em 

suas atividades, a devida adequação entre 
meios e fins, vedada a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em 
medida superior àquela necessária ao 
atendimento do interesse público. 

II. O processo de decisão da agência 
reguladora referente a regulação terá 
caráter individual e discricionário. 

III. A agência reguladora deverá indicar os 
pressupostos de fato e de direito que 
determinarem suas decisões, inclusive a 
respeito da edição ou não de atos 
normativos. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

 
26) Sobre os elementos dos atos administrativos, 

analise as alternativas abaixo e assinale a 
alternativa correta. 
a) O vício de forma consiste na omissão ou na 

observância incompleta ou irregular de 
formalidades indispensáveis à existência ou 
seriedade do ato 

b) O desvio de finalidade ocorre quando o 
resultado do ato importa em violação de lei, 
regulamento ou outro ato normativo 

c) A inexistência de motivos verifica-se quando o 
agente pratica o ato visando a fim diverso 
daquele previsto, explícita ou implicitamente, 
na regra de competência 

d) A competência pode ser renunciada para ser 
atribuída a órgãos determinados em decreto  
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27) No que se refere às formas de extinção do ato 
administrativo, assinale a alternativa incorreta. 
a) Caducidade é a extinção que decorre do 

advento de nova legislação que impede a 
permanência do ato 

b) Contraposição é a extinção de um ato 
administrativo válido em decorrência da edição 
de um outro ato posterior cujos efeitos são 
opostos 

c) Revogação é a extinção que se em razão do 
juízo de oportunidade e conveniência do 
administrador 

d) Cassação é a extinção que ocorre devido a 
ilegalidade do ato 

 
28) A Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 

8.429/92) estabelece sanções para o agente 
que praticou improbidade. Sobre o assunto, 
assinale a alternativa correta. 
a) Os atos de improbidade administrativa 

decorrentes de concessão ou aplicação 
indevida de benefício financeiro ou tributário 
tem como cominação legal a perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de 5 
(cinco) a 8 (oito) anos e multa civil de até 3 
(três) vezes o valor do benefício financeiro ou 
tributário concedido 

b) Os atos de improbidade administrativa que 
causam prejuízo ao erário tem como 
cominação legal a perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, 
ressarcimento integral do dano, quando 
houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de oito a dez anos, 
pagamento de multa civil de até três vezes o 
valor do acréscimo patrimonial 

c) Os atos de improbidade administrativa que 
atentam contra os princípios da administração 
pública tem como cominação legal a perda dos 
bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, ressarcimento integral do dano, 
quando houver, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de oito a dez 
anos, pagamento de multa civil de até três 
vezes o valor do acréscimo patrimonial 

d) Os atos de improbidade administrativa que 
importam enriquecimento ilícito tem como 
cominação legal a perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de três a cinco 
anos, pagamento de multa civil de até cem 
vezes o valor da remuneração percebida pelo 
agente 

29) Sobre jurisdição, ação e as disposições 
constitucionais e legais acerca dos temas, 
analise as afirmativas abaixo. 
I. Para postular em juízo é necessário ter 

interesse e legitimidade. 
II. O interesse do autor pode limitar-se à 

declaração da autenticidade ou da falsidade 
de documento. 

III. O princípio da inafastabilidade de jurisdição 
é previsto expressamente, tão somente, na 
Constituição Federal. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

 
30) O procedimento da tutela cautelar requerida 

em caráter antecedente possui peculiaridades 
estabelecidas pelo Código de Processo Civil. 
Sobre o assunto, analise as afirmativas abaixo 
e dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) Se for cessada a eficácia da tutela cautelar, o 

pedido poderá ser renovado apenas mais uma 
vez sob o mesmo fundamento, dependendo do 
pagamento de custas. 

(  ) Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal 
terá de ser formulado pelo autor no prazo de 30 
(trinta) dias. 

(  ) O pedido principal pode ser formulado 
conjuntamente com o pedido de tutela cautelar. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V 
b) V, F, F 
c) F, V, V 
d) F, V, F 

 
31) A intervenção de terceiros no processo poderá 

ser feita por diversos institutos do Direito 
Processual Civil. Sobre esse assunto, assinale 
a alternativa correta. 
a) A oposição é modalidade por meio da qual um 

terceiro ingressa no processo alheio para 
colaborar com uma das partes, ou seja, o 
terceiro tem por objetivo ajudar uma das partes 
para que tenha êxito na demanda 

b) É admissível o chamamento ao processo, 
promovido por qualquer das partes, àquele que 
estiver obrigado, por lei ou pelo contrato, a 
indenizar, em ação regressiva, o prejuízo de 
quem for vencido no processo 

c) O incidente de desconsideração é cabível em 
todas as fases do processo de conhecimento, 
no cumprimento de sentença e na execução 
fundada em título executivo extrajudicial 

d) É admissível a denunciação da lide, requerida 
pelo réu, do afiançado, na ação em que o fiador 
for réu 
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32) Sobre as disposições do Código de Processo 
Civil acerca da sentença e coisa julgada, 
analise as afirmativas abaixo. 
I. O juiz não resolverá o mérito quando 

reconhecer a existência de perempção, de 
litispendência ou de coisa julgada. 

II. Denomina-se coisa julgada material a 
autoridade que torna imutável e indiscutível a 
decisão de mérito não mais sujeita a recurso. 

III. A decisão que julgar total ou parcialmente o 
mérito tem força de lei nos limites da 
questão principal expressamente decidida. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

 
33) Na teoria geral das provas é possível notar que 

alguns fatos não dependem de prova. Sabendo 
disso, assinale a alternativa incorreta. 
a) Não dependem de prova os fatos notórios 
b) Não dependem de prova os fatos constitutivos 

de direitos 
c) Não dependem de prova os fatos afirmados por 

uma parte e confessados pela parte contrária 
d) Não dependem de prova os fatos admitidos no 

processo como incontroversos 
 
34) A Lei da Ação Popular (Lei n° 4.717/65) 

determina que qualquer cidadão será parte 
legítima para pleitear a anulação ou a 
declaração de nulidade de atos lesivos ao 
patrimônio público. Sobre o assunto, analise 
as afirmativas abaixo e dê valores de 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) A prova da cidadania, para ingresso em juízo, 

será feita com o Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF). 

(  ) A sentença que, apreciando o fundamento de 
direito do pedido, julgar a lide manifestamente 
temerária, condenará o autor ao pagamento do 
décuplo das custas. 

(  ) É facultado a qualquer cidadão habilitar-se 
como litisconsorte ou assistente do autor da 
ação popular. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V 
b) V, F, F 
c) F, V, V 
d) F, V, F 

 
35) Sobre a competência dos Juizados Especiais 

Cíveis (JEC) estabelecida na Lei n° 9.099/95, 
assinale a alternativa incorreta. 
a) É de competência do Juizado Especial Cível as 

causas cujo valor não exceda a quarenta vezes 
o salário mínimo 

b) É de competência do Juizado Especial Cível a 
ação de despejo para uso próprio 

c) É de competência do Juizado Especial Cível 
promover a execução dos seus julgados 

d) É de competência do Juizado Especial Cível as 
ações possessórias de imóveis cujo valor seja 
de até sessenta salários mínimos 

36) No ordenamento pátrio há casos de inelegibilidade 
absoluta, que está relacionada a características 
pessoais, atingindo todos os cargos eletivos e não 
podendo ser afastada por meio da 
desincompatibilização, e as inelegibilidades 
relativas em razão do cargo ou em razão do 
parentesco, que estão relacionadas à chefia do 
Poder Executivo, podendo ser afastadas mediante 
desincompatibilização Acerca dos direitos 
políticos, das pessoas que não podem alistar-se 
como eleitores e das condições de inelegibilidade 
absoluta, assinale a alternativa correta. 
a) Não podem alistar-se como eleitores os 

estrangeiros e os analfabetos 
b) São inelegíveis os estrangeiros, os conscritos 

durante o serviço militar obrigatório e os 
analfabetos 

c) Os estrangeiros podem votar e ser votado 
devido à igualdade de direitos dentro do 
território nacional 

d) São inelegíveis os maiores de 70 anos e os 
conscritos 

 
37) A Constituição Federal determina que “são 

Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário”. Sobre o Poder Judiciário, 
assinale a alternativa correta. 
a) É órgão do Poder Judiciário o Tribunal de 

Contas da União 
b) É órgão do Poder Judiciário a Ordem dos 

Advogados do Brasil 
c) É órgão do Poder Judiciário o Conselho 

Nacional de Justiça 
d) É órgão do Poder Judiciário o Conselho 

Superior de Magistratura 
 
38) No que se refere às disposições legais e 

constitucionais sobre a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI), analise as 
afirmativas abaixo. 

 
I. Em caso de necessidade de esclarecimento de 

matéria ou circunstância de fato ou de notória 
insuficiência das informações existentes nos 
autos, poderá o relator da ADI requisitar 
informações adicionais, designar perito ou 
comissão de peritos para que emita parecer 
sobre a questão, ou fixar data para, em audiência 
pública, ouvir depoimentos de pessoas com 
experiência e autoridade na matéria. 

II. A medida cautelar em ADI é dotada de 
eficácia contra todos e será concedida com 
efeito ex nunc, salvo se o Tribunal entender 
que deva conceder-lhe eficácia retroativa. 

III. Após a proposição da ADI, é possível a 
desistência até a data do julgamento definitivo. 

 
 Assinale a alternativa correta. 

a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 
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39) Acerca do Poder Constituinte e suas 
características, analise as afirmativas abaixo e 
dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) Prevalece o entendimento de que os Territórios 

Federais podem exercer o Poder Constituinte. 
(  ) O Poder Constituinte Originário instaura uma 

nova ordem jurídica, rompendo com a ordem 
jurídica precedente, sendo inicial, autônomo e 
ilimitado juridicamente. 

(  ) O Poder Constituinte Derivado Reformador tem 
a capacidade de modificar a Constituição 
Federal, por meio de um procedimento 
específico, estabelecido pelo originário. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V 
b) V, F, V 
c) F, V, F 
d) F, V, V 

 
40) Os Municípios são entes federativos 

autônomos regidos por uma Lei Orgânica. 
Sendo assim, leia abaixo o “caput” do artigo 29 
da Constituição Federal. 

 
 “Art. 29. O Município reger-se-á por lei 
orgânica, votada em _____ turnos, com o interstício 
mínimo de _____ dias, e aprovada por _____ dos 
membros da Câmara Municipal, que a promulgará, 
atendidos os princípios estabelecidos nesta 
Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os 
seguintes preceitos: (...)” 
 
 Assinale a alternativa que preencha correta e 

respectivamente as lacunas. 
a) Dois / quinze / dois terços 
b) Dois / dez / dois quintos 
c) Três / quinze / dois quintos 
d) Dois / dez / dois terços 

 
41) Sobre o Poder Legislativo e as atribuições do 

Congresso Nacional, analise as afirmativas 
abaixo. 
I. É da competência exclusiva do Congresso 

Nacional autorizar operações externas de 
natureza financeira, de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios. 

II. É da competência exclusiva do Congresso 
Nacional resolver definitivamente sobre 
tratados, acordos ou atos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

III. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, dispor 
sobre todas as matérias de competência da 
União, especialmente sobre concessão de 
anistia, dentre outras competências. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

42) A ordem social estabelecida pela Constituição 
Federal tem como base o primado do trabalho 
e, como objetivo, o bem-estar e a justiça 
sociais. No que se refere à educação, assinale 
a alternativa incorreta. 
a) Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 

fundamental e médio 
b) As universidades gozam de autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão 

c) O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente 

d) O ensino será ministrado com base no princípio 
da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber 

 
43) A Administração Pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. Acerca das 
disposições constitucionais sobre a Administração 
Pública, assinale a alternativa correta. 
a) A proibição de acumular empregos e funções 

públicas é aplicável apenas às pessoas 
jurídicas de direito público 

b) É vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o 
efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público 

c) Lei específica poderá autorizar a instituição de 
autarquias e fundações 

d) Na publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos é 
possível constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos 

 
44) A interpretação da legislação tributária tem 

algumas peculiaridades especificadas pelo 
Código Tributário Nacional. Sobre o assunto, 
analise as afirmativas abaixo. 
I. Os princípios gerais de direito privado 

utilizam-se para pesquisa da definição, do 
conteúdo e do alcance de seus institutos, 
conceitos e formas, mas não para definição 
dos respectivos efeitos tributários. 

II. Interpreta-se literalmente a legislação 
tributária que disponha sobre a capitulação 
legal do fato. 

III. Interpreta-se literalmente a legislação 
tributária que disponha sobre outorga de 
isenção. 

 Assinale a alternativa correta. 
a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 
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45) Segundo o Código Tributário Nacional, tributo 
é “toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 
que não constitua sanção de ato ilícito, 
instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada”. Sobre o 
assunto, analise as afirmativas abaixo e dê 
valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) Prevalece no Supremo Tribunal Federal a 

classificação quinquipartite dos tributos. 
(  ) As taxas têm como fato gerador o exercício 

regular do poder de polícia, ou a utilização, 
efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e divisível, prestado ao contribuinte 
ou posto à sua disposição. 

(  ) É possível a remuneração do serviço de 
iluminação pública mediante taxa. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V 
b) V, V, F 
c) F, F, V 
d) F, V, F 

 
46) Sobre as disposições acerca da competência 

tributária e da capacidade tributária, assinale a 
alternativa correta. 
a) Aquele ente federativo que recebeu do 

constituinte a competência tributária não pode 
renunciá-la 

b) Os conceitos de competência tributária e de 
capacidade tributária confundem-se 

c) A competência residual é aquela atribuída aos 
Estados e Municípios para instituir impostos e 
contribuições de seguridade social, que não 
estejam em sua competência privativa 

d) O não-exercício da competência tributária faz 
com que o ente federativo perca o direito de 
exercê-la, podendo ser exercido por outra 
pessoa jurídica de direito público 

 
47) Sobre as normas complementares 

estabelecidas pelo Código Tributário Nacional, 
assinale a alternativa incorreta. 
 
a) São normas complementares as práticas 

reiteradamente observadas pelas autoridades 
administrativas 

 
b) São normas complementares as decisões dos 

órgãos singulares ou coletivos de jurisdição 
administrativa, a que a lei atribua eficácia 
normativa 

 
c) São normas complementares os tratados e 

convenções internacionais 
 
d) São normas complementares os atos 

normativos expedidos pelas autoridades 
administrativas 

48) A Lei de Execução Fiscal (Lei n° 6.830/1980) 
traz disposições sobre a cobrança judicial da 
Dívida Ativa da Fazenda Pública. Sobre o 
assunto, analise as afirmativas abaixo: 

 
I. O executado ausente do País será citado 

por edital, com prazo de 90 (noventa) dias. 
 
II. A execução fiscal poderá ser promovida 

contra responsável, nos termos da lei, por 
dívidas, tributárias ou não, de pessoas 
físicas ou pessoas jurídicas de direito 
privado. 

 
III. A presunção de certeza e liquidez da dívida 

ativa é relativa e pode ser ilidida por prova 
inequívoca, a cargo do executado ou de 
terceiro, a quem aproveite. 

 
 Assinale a alternativa correta. 

a) As afirmativas I, II e III estão corretas 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 
c) Apenas as afirmativas II e III estão corretas 
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas 

 
49) Acerca das disposições do Código Tributário 

Nacional sobre a solidariedade em Direito 
Tributário, assinale a alternativa incorreta. 
 
a) São solidariamente obrigadas as pessoas que 

tenham interesse comum na situação que 
constitua o fato gerador da obrigação principal 

b) É possível exigir o benefício de ordem para que 
seja executado primeiramente o devedor 
principal 

c) O pagamento efetuado por um dos obrigados 
aproveita aos demais, salvo disposição de lei 
em contrário 

d) A interrupção da prescrição, em favor ou contra 
um dos obrigados, favorece ou prejudica aos 
demais, salvo disposição de lei em contrário 

 
50) As garantias e privilégios do crédito tributária 

são abordadas pelo Código Tributário 
Nacional. Sobre o assunto, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores de Verdadeiro 
(V) ou Falso (F). 
(  ) São concursais os créditos tributários 

decorrentes de fatos geradores ocorridos no 
curso do processo de falência. 

(  ) O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja 
qual for sua natureza ou o tempo de sua 
constituição, ressalvados os créditos decorrentes 
da legislação do trabalho ou do acidente de 
trabalho.     

(  ) A cobrança judicial do crédito tributário não é 
sujeita a concurso de credores ou habilitação 
em falência, recuperação judicial, concordata, 
inventário ou arrolamento. 

 Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V, V, V 
b) V, F, F 
c) F, V, V 
d) F, V, F  
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